
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.440.020 - SP 
(2019/0032316-8)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ANGELA MARCIA TENORIO JATOBA AROUCHA 
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA E OUTRO(S) - SP147954 
AGRAVADO  : UNIMED DE PARANAGUA COOPERATIVA DE TRABALHO 

MEDICO 
ADVOGADOS : DORA MARIA DAS NEVES SCHULLER  - PR007694 
   JOSÉ ANTONIO SCHULLER DA CRUZ  - PR045872 
AGRAVADO  : CENTRAL NACIONAL UNIMED - COOPERATIVA CENTRAL 
ADVOGADO : MARCIO ANTONIO EBRAM VILELA E OUTRO(S) - SP112922 
ADVOGADOS : THIEMY CURSINO DE MOURA HIRYE QUERIDO  - SP260550 
   CAMILA DAS NEVES FERREIRA MORAIS  - SP300234 
   TATIANE FERREIRA VIAGI QUERIDO GUISARD  - SP373367 
   GLACIANE PEREIRA DOS SANTOS  - SP369713 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. PLANO DE 
SAÚDE. PROCEDIMENTO DE EMERGÊNCIA EM 
HOSPITAL NÃO CREDENCIADO. ART. 12, VI, DA LEI 
9.656/98. REEMBOLSO DE DESPESAS MÉDICAS 
DEVIDO, PORÉM LIMITADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 
na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, 
fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida, não sendo 
possível confundir julgamento desfavorável, como no caso, com 
negativa de prestação jurisdicional ou ausência de 
fundamentação. 
2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que, 
excepcionalmente, nas hipóteses em que não houver 
estabelecimento credenciado no local, situação de urgência ou 
emergência, inexistência e/ou impossibilidade de utilização dos 
serviços próprios da operadora em razão de recusa injustificada, 
entre outros, admite-se o ressarcimento das despesas efetuadas 
em hospital não credenciado. Precedentes.
3. O reembolso, nessas circunstâncias, é limitado aos preços e 
tabelas efetivamente contratados com o plano de saúde, à luz do 
art. 12, VI, da Lei 9.656/98, não sendo abusiva cláusula 
contratual que preveja tal restrição.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi (Presidente) e Luis Felipe Salomão votaram com o 
Sr. Ministro Relator.  
 

  

Brasília, 19 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator

 

  

Documento: 95914048 Página  2 de 2

Edição nº 2771 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 08 de Outubro de 2019   Publicação: Quarta-feira, 09 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: 5BC41C0F-E1FC-46F9-8CC4-141582C0F116


